
 

Página 1 de 16 
 

À 

EMPRESA DE INFORMÁTICA E INFORMAÇÃO DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE S/A 

– PRODABEL 

Ilma. Pregoeira, Sra. Chiara Caroline de Paula Costa Oliveira e Colenda Equipe Técnica de 

Apoio 

Ínclita Autoridade Superior Competente 

 

 

 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 04-000.991/22-06 

LOTE Nº 01 – ITEM Nº 01 – 4.050 (QUATRO MIL E CINQUENTA) DESKTOPS 

LOTE Nº 01 – ITEM Nº 02 – 180 (CENTO E OITENTA) DESKTOPS 

 

 

POSITIVO TECNOLOGIA S.A. (Filial localizada na cidade de Ilhéus-BA), já devidamente 

qualificada nos autos do processo administrativo supra indicado, doravante denominada 

simplesmente de POSITIVO ou RECORRENTE vem, tempestiva e respeitosamente, por sua 

procuradora legal ao final assinada, apresentar 

 

 

 

RECURSO HIERÁRQUICO 

 

 

 

contra a indevida decisão que classificou e declarou vencedora a proposta da licitante LÍDER 

NOTEBOOKS COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., doravante denominada simplesmente de 

licitante LÍDER ou RECORRIDA, para o Lote nº 01 mencionado em epígrafe, o que o faz com 

fulcro no subitem 15.2 do Edital, nas disposições do artigo 65 do Regulamento de Licitações e 

Contratos da Prodabel, no artigo 4º, inciso XVIII da Lei Federal nº 10.520/2002, e nas demais 

legislações aplicáveis, declinando os motivos do seu inconformismo pelas razões de fato e de 

direito a seguir aduzidas: 
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I – DA LEGITIMIDADE E TEMPESTIVIDADE: 

 

1. A POSITIVO possui legitimidade para interpor o presente Recurso tendo em vista sua 

regular participação no referido Certame. A declaração de vencedora ocorreu no dia 

26/janeiro/2023 (quinta-feira), momento em que foi registrada pela POSITIVO sua intenção 

recursal, que foi aceita pela Ilma. Sra. Pregoeira. 

 

2. A admissão da intenção de Recurso pela Sra. Pregoeira ocorreu no dia 27/janeiro/2023 

(sexta-feira), em assim sendo, conforme ficou consignado em Ata, tem-se que o presente pleito 

é tempestivo, visto que o prazo recursal se iniciou em 30/janeiro/2023 (segunda-feira), e se 

encerra de pleno direito nesta data de 01º/fevereiro/2023 (quarta-feira). 

 

 

II – DAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS E BREVE SÍNTESE FÁTICA: 

 

3. Preliminarmente, mister enfatizar que a POSITIVO é uma das maiores fabricantes de 

computadores do Brasil, sendo habitual participante dos processos licitatórios no segmento de 

hardware, software e tecnologia educacional realizados em todo o território nacional, 

participando diariamente de vários certames, nos mais diferentes órgãos, entidades e esferas 

governamentais, tendo expressiva atuação no segmento de fornecimento para a Administração 

Pública. 

 

4. Desta feita, possui todo o know how para participar destas licitações e também para 

aferir se as proposições dos demais concorrentes estão, realmente, em consonância com as 

exigências técnicas requeridas, como o faz neste arrazoado ao analisar a proposta da licitante 

LÍDER. 

 

5. Feitos estes adendos necessários, com todo o respeito ao entendimento da Sra. 

Pregoeira e da Colenda Equipe de Apoio dessa EMPRESA DE INFORMÁTICA E 

INFORMAÇÃO DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE S/A, doravante denominada 

simplesmente de PRODABEL, a POSITIVO registra que o seu inconformismo em relação a 

decisão prolatada não se faz de maneira desarrazoada ou visando turbar o procedimento 

licitatório em apreço, muito pelo contrário, todas as suas afirmações são fundamentadas técnica 
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e juridicamente, restando demonstrado que não se trata de um Recurso Hierárquico 

procrastinatório. 

 

6. Considerando que o Instrumento Convocatório é a lei interna da licitação, seus termos 

deverão ser observados e obedecidos tanto pelas empresas que participam da disputa quanto 

pela entidade promotora, visto que a licitação objetiva à satisfação do interesse público na 

busca da proposta mais vantajosa, que significa a conjugação de uma produto que, no tempo 

e modo definidos no Edital, atenda a todas as exigências técnicas estabelecidas e com o menor 

preço possível. 

 

7. Além disso, a estrita observância aos Princípios Constitucionais, que são norteadores 

da atividade administrativa, é condição sine qua non para a validade e eficácia de qualquer ato 

administrativo. É o previsto no caput do art. 37 da CF/88, bem como em seu inciso XXI, 

especialmente no que tange aos Princípios da Legalidade e Isonomia, senão vejamos: 

 

“Art. 37 – A administração pública direta ou indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 

de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 

ao seguinte: 

(...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 

e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que 

assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, 

nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.” (Grifos e 

destaques acrescidos) 

 

8. Portanto, desta linha mestra constitucional, decorre a distinção fundamental entre os 

atos praticados pela Administração Pública e os atos praticados pelos particulares, como na 

célebre colocação do Prof. Hely Lopes Meirelles, em sua obra Direito Administrativo Brasileiro, 

25ª ed. São Paulo: Malheiros, 2000, p. 82: 

 

“Na administração pública não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na 

administração particular é lícito fazer tudo o que a lei não proíbe, na 
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Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza. A lei para o 

particular significa ‘poder fazer assim’; para o administrador público significa ‘deve 

fazer assim’. (Grifos e destaques acrescidos) 

 

9. Ao se deparar com proposta que não atende na íntegra o solicitado em Edital, a 

Administração deve proceder a imediata recusa, com a consequente desclassificação da 

proposta da licitante LÍDER que não comprovou atendimento, no tempo e modo oportunos, ao 

subitem 9.01 do Anexo I do Termo de Referência. 

 

10. Com a vênia devida ao trabalho desempenhado por essa Douta Comissão de Licitação, 

mas a decisão levada a termo quanto à aceitação da proposta e consequente declaração como 

vencedora da licitante LÍDER não está de acordo com a Legalidade e a Isonomia esperadas 

quando da competição, conforme se passa a demonstrar: 

 

 

III – MÉRITO: DA FLAGRANTE INCORREÇÃO CONSTANTE NA PROPOSTA TÉCNICA 

ENVIADA PELA LICITANTE LÍDER PARA O LOTE Nº 01, EM ESPECIAL NO QUE SE 

REFERE À AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE CERTIFICADO DO IBAMA VÁLIDO NO 

MOMENTO DO CADASTRO DA SUA PROPOSTA: 

 

11. De acordo com o Edital em seu ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA – ITEM 9 – 

MANUAIS, DRIVERS E COMPROVAÇÕES TÉCNICAS – subitem 9.01, uma das exigências 

refere-se à comprovação de conformidade com as obrigações decorrentes do Cadastro Técnico 

Federal, referentes às atividades sob controle e fiscalização do Ibama, senão vejamos: 

 

“O fabricante do equipamento ofertado deverá possuir Cadastro Técnico Federal de 

Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais 

com código 5-2 (fabricação de materiais elétricos, eletrônicos e equipamentos 

para telecomunicação e informática) garantindo assim estar em conformidade com 

as obrigações cadastrais e de prestação de informações ambientais sobre as 

atividades desenvolvidas sob controle e fiscalização do Ibama;” 

 

12. No que diz respeito aos critérios de julgamento previstos no Instrumento Convocatório, 

especialmente acerca dos requisitos temporais para comprovação das exigências que, sob 
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pena de desclassificação, deveriam ser observados por todas as licitantes interessadas, são 

as seguintes previsões: 

 

“10.7. Em caso de não comprovação, documentação insuficiente e/ou incompatível, 

quando não sanável em diligência acarretará a desclassificação ou inabilitação do 

licitante. 

“10.8. Os documentos de habilitação, bem como os demais documentos exigidos 

neste Edital e seus anexos deverão ser encaminhados, concomitantemente 

com a proposta comercial inicial, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão pública.” 

 

13. As previsões editalícias demonstradas em epígrafe não deixam qualquer dúvida de que 

o momento correto para a comprovação do atendimento ao subitem 9.01 do ANEXO I DO 

TERMO DE REFERÊNCIA era na data da entrega/cadastro da proposta, sendo necessário 

apresentar, para tanto, o Certificado de Regularidade do Ibama VÁLIDO, sob pena de 

desclassificação sumária. 

 

14. Todavia, ignorando os preceitos editalícios, na data da abertura da sessão pública 

(03/01/2023), no momento do cadastro de sua proposta, a licitante LÍDER juntou o Certificado 

do Ibama emitido em 15/09/2022 e válido até 15/12/2022, senão vejamos: 

 

(Figura nº 01) 

 

 

15. No dia 20/01/2023, data da realização da sessão de avaliação do equipamento de amostra, a 

licitante LÍDER apresentou um “novo” Certificado de Regularidade do Ibama, com validade de 

20/12/2022 até 20/03/2022, o qual foi objeto de diligência por parte da Sra. Pregoeira e resultou 

no seguinte pronunciamento: 
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(Figura nº 02) 

 

 

 

16. Consultando o site do Ibama a única informação ora disponível é a de que o certificado 

foi emitido somente em 20/01/2023 e com validade até 20/04/2023, senão vejamos: 

 

(Figura nº 03) 

 

 

17. Sendo assim, a partir desta informação, a POSITIVO solicitou vistas ao processo para 

melhor entender como a licitante LÍDER comprovou a regularidade da certificação em data 

anterior ao certame, quando então constatou um e-mail partindo da fabricante Lenovo para a 

Sra. Pregoeira contendo um “novo” Certificado de Regularidade (CR) com validade do dia de 

20/12/2022 até 20/03/2022. E mais, consta neste mesmo e-mail também uma justificativa de 

que este “novo” certificado não pôde ser validado junto ao site do Ibama por problemas 

sistêmicos (falha de atualização do site): 

 

(Figura nº 04) 
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18. Algumas ponderações relevantes: 

 

 A justificativa/esclarecimento acerca do “suposto” problema sistêmico 

(falha de atualização do site), não partiu da fonte oficial e com legitimidade 

para prestar este tipo de informação, ou seja, do próprio Ibama; 

 

 Conforme demonstrado abaixo, após consulta, o Ibama não apresentou 

nenhum problema de sistema no período alegado pela licitante LÍDER: 

 

(Figura nº 05) 
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19. Não menos importante, faz-se também algumas ponderações relevantes acerca do 

Cadastro Técnico Federal – Certificado de Regularidade (CR) emitido pelo Ibama, a saber: 

 

 O CR tem validade de 03 (três) meses a partir da sua emissão, conforme 

se depreende da normatização constante no próprio site do Ibama: 

 

(Figura nº 06) 

 

 

 Considerando este prazo de validade de 03 (três) meses, se há um CR 

realmente válido que foi emitido dentro do período de 20/12/2022 até 

20/03/2022, conforme sustenta a licitante LÍDER, então questiona-se, com 

todo respeito, qual a necessidade de se emitir posteriormente um novo CR, 

em 20/01/2023, antes mesmo do término da validade do “suposto” anterior 

emitido em 20/12/2022? Sugerimos uma nova diligência junto ao Ibama para 

que este ponto seja esclarecido. 

 

20. Fato é que a licitante LÍDER cometeu um erro em sua proposta ao não apresentar o 

Certificado de Regularidade válido, e, sabedora de que seria questionada pela Douta Comissão 

de Licitação, na undécima hora apresentou a comprovação de regularidade junto ao IBAMA, 

muito tempo depois da data do certame, para que este documento fosse substituído. 

 

21. Neste sentido, importa salientar a atuação deliberada por parte da licitante LÍDER, pois 

mesmo ciente de que o certificado se encontrava INVÁLIDO no momento do cadastro da 

proposta (em 03/janeiro/2023), optou por assumir o risco da sua negligência e participar 

da licitação. 

 

22. Neste sentido, ao que tudo indica, não há na proposta um Certificado válido que se 

coadune com a data do certame, e, ainda que houvesse, a hipótese se configuraria como 

substituição de um documento, que deveria constar originariamente na proposta, por outro, 

indevidamente. 
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23. Aspecto de suma relevância é em relação à possibilidade facultada à Administração de 

realizar diligências para o saneamento do processo. De acordo com o Edital: 

 

“10.7. Em caso de não comprovação, documentação insuficiente e/ou incompatível, 

quando não sanável em diligência acarretará a desclassificação ou inabilitação 

do licitante.” 

... 

31.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e nem a 

validade jurídica destes, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e 

habilitação. 

... 

31.4. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da 

licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a 

instrução do processo.” 

 

24. Com o máximo respeito aos trabalhos empreendidos pela Colenda Comissão de 

Licitação, pede-se licença à PRODABEL para tecer algumas considerações: 

 

 Documento vencido, como é o caso da certificação apresentada pela 

licitante LÍDER em sua proposta, não existe no mundo jurídico, logo, equivale 

a documento ausente, pois que não se presta para os fins a que se destina; 

 

 Em se tratando de documentação inexistente no mundo jurídico, não há 

que se falar em erro passível de saneamento, sob pena de ferir os Princípios 

da Legalidade, da Vinculação ao Instrumento Convocatório, da Isonomia, da 

Segurança Jurídica, entre outros; 

 

 Inclusive, no que diz respeito ao saneamento de proposta em sede de 

diligência, é importante mencionar o entendimento recente do TCU, o qual se 

manifestou no sentido de que só é permitida a inclusão de documento novo 

na proposta quando for para atestar uma condição pré-existente à abertura 

da sessão pública do certame. No caso em apreço, na data do certame não 
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havia certificado com validade jurídica, portanto, não havia prova 

material de que a situação estava regular! Portanto, não se aplica nem 

mesmo a exceção da qual cuida o Acórdão n. 1211/2021-P do TCU. 

 

 Reitere-se: não é todo e qualquer erro/falha na proposta que é passível 

de saneamento, por meio de diligência ou de convalidação. No caso em 

apreço, o vício diz respeito à uma situação substancial (validade jurídica) do 

documento; 

 

 A finalidade da diligência não é corrigir proposta incorreta/insuficiente, de 

modo que o licitante possa substituir documentos que deveriam constar 

originariamente na proposta a seu bel prazer, mas sim, esclarecer dúvidas 

relacionadas às propostas e/ou documentação apresentada pelas licitantes, 

de forma complementar e não retificadora; 

 

 Há que se considerar que outras empresas podem ter deixado de 

participar do Certame por não terem o Certificado de Regularidade do Ibama 

até o prazo final para o cadastro da proposta, não sendo 

justo/adequado/razoável que a licitante LÍDER tenha sua proposta declarada 

vencedora, mesmo apresentando um certificado inválido! Além do aspecto 

estritamente legal, também não é justo e razoável para com os demais 

licitantes participantes, que despenderam o cuidado e o esmero de preparar 

as suas propostas em estrita conformidade às exigências do edital. 

 

25. A ausência de um documento comprobatório, tal como ocorre no caso em questão, 

propiciou vantagem competitiva à licitante LÍDER, em detrimento às demais licitantes que 

procederam com a devida cautela e atenderam todas as exigências do edital, e, portanto, não 

há que se falar em erro passível de saneamento, sob pena de ferir os Princípios da 

Competitividade, da Isonomia, da Vinculação ao Instrumento Convocatório, da Legalidade, da 

Segurança Jurídica, entre outros. 

 

26. Sendo assim, no correto momento temporal definido pelo Edital, a licitante LÍDER 

apresentou um Certificado do Ibama que era INVÁLIDO e, portanto, IMPRESTÁVEL para 

comprovar atendimento ao subitem 9.01 do ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA, no 
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tempo e modo adequados, sendo este motivo mais do que suficiente para ensejar a imediata 

desclassificação de sua proposta, como previsto em Edital!  

 

27. Não se deve incentivar a prática de não “punir” aqueles que não procedem com a devida 

diligência e descumprem as exigências do Edital, pois isso removeria a seriedade do processo 

e acabaria por prejudicar aqueles que buscam ser corretos. As exigências editalícias foram 

fixadas para serem cumpridas, sem ressalvas, e por todos os interessados, sejam as licitantes, 

seja a própria Administração e no tempo e modo fixados. 

 

28. O Edital vige conforme a Lei e não a par da Lei. O Ato Administrativo é sempre vinculado, 

mesmo onde há aparente discricionariedade o Ato Administrativo não se afasta dos 

Princípios da legalidade e Isonomia, de modo que o Edital deve ser interpretado 

conforme a lei e não contrário ou a despeito da lei. O entendimento doutrinário é pacífico 

neste sentido, pelo que oportuna é a transcrição dos ensinamentos do doutrinador, Marçal 

Justen Filho, em sua obra Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Editora 

Dialética. 11ª edição, São Paulo, pp. 402 e 526: 

 

“O instrumento convocatório cristaliza a competência discricionária da 

Administração, que se vincula a seus termos. Conjugando a regra do art. 41 

com aquela do art. 4º, pode-se afirmar a estrita vinculação da Administração ao 

edital, seja quanto a regras de fundo quanto àquelas de procedimento. Sob um certo 

ângulo, o edital é o fundamento de validade de atos praticados no curso da 

licitação, na acepção de que a desconformidade entre o edital e os atos 

administrativos praticados no curso da licitação se resolve pela invalidade 

destes últimos. Ao descumprir normas constantes do edital, a Administração Pública 

frustra a própria razão de ser da licitação”. (grifos e destaques acrescidos) 

 

29. Este é também o entendimento majoritário da jurisprudência, conforme se observa 

abaixo, no julgado do E. Tribunal de Justiça de Minas Gerais acerca da Ap Cível/Rem 

10000204814768001 MG:  

 

“REEXAME NECESSÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. 

LICITAÇÃO. PREGÃO. VINCULAÇÃO AO EDITAL. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

HABILITAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DO EDITAL. VÍCIO NO 
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PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. A administração pública, além de observar a 

igualdade de condições a todos os concorrentes, também atenderá aos princípios da 

legalidade, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo (art. 

3º, Lei n°8.666/93). Não comprovado o cumprimento das exigências do edital de 

licitação, há de ser reconhecida a ilegalidade da habilitação e contratação da 

empresa vencedora. Em reexame necessário, confirmar a sentença. Recurso de 

apelação prejudicado.” (Grifos e destaques acrescidos) 

 

30. Com todo respeito, não há espaços para subjetivismos e ou personalismos nas fases 

do procedimento licitatório onde se demanda um julgamento objetivo por parte da 

Administração Pública. Qualquer atitude contrária a este entendimento dá margem a 

favorecimentos indevidos, beneficiando um licitante em detrimento dos demais, objetivo 

este que, certamente, está longe de ser o pretendido quando da condução de um processo 

licitatório por essa PRODABEL. 

 

31. Os critérios de julgamento previstos no Edital devem ser aplicados de forma objetiva a 

todos os licitantes, com a finalidade de impedir que determinadas interpretações sejam 

contrárias aos Princípios da Impessoalidade e Isonomia, exatamente nos termos expostos pelo 

E. Tribunal de Justiça do Distrito Federal, quando da análise do processo nº 0010268-

39.2013.8.07.0018, senão vejamos: 

 

“ADMINISTRATIVO. REMESSA DE OFÍCIO. MANDADO DE SEGURANÇA. EDITAL 

DE LICITAÇÃO. CRITÉRIO DE JULGAMENTO. DISPOSIÇÕES CLARAS E 

PARÂMETROS OBJETIVOS. EXIGÊNCIA DE DOCUMENTOS. CRITÉRIO 

SUBJETIVO. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA, DA 

COMPETIVIDADE. E DA IMPESSOALIDADE. 1. O edital de licitação não pode dar 

margem a dúvida interpretativa, devendo indicar obrigatoriamente o critério de 

julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos (art. 40, VII, da Lei n° 

8.666/93), como forma de garantir a ampla competição e o respeito ao princípio da 

isonomia. 2. O instrumento convocatório deve obedecer ao critério do 

julgamento objetivo, com a finalidade de impedir interpretações subjetivas que 

possam subverter os princípios da impessoalidade e da legalidade. 3. A 

concessão de prazo para apresentação de documentos em favor de apenas alguns 

licitantes em detrimento de outros, configura hipótese de violação aos princípios da 

isonomia, da ampla competição, da impessoabilidade e da legalidade. 4. Remessa 

de Ofício conhecida e não provida. (Grifos e destaques acrescidos) 
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32. Aliás, sobre o Princípio da Impessoalidade, vale mencionar o entendimento de José 

Calasans, na obra Manual de Licitações, Editora Atlas, publicada em 2021: 

 

“Os atos administrativos, como regra, têm como destinatários todos os cidadãos, sem 

qualquer distinção. Pelo princípio da impessoalidade, em matéria de licitação, 

impede-se que o agente público estabeleça considerações de caráter 

exclusivista em relação aos concorrentes, seu estado ou situação, em quebra 

do princípio maior da isonomia. Não se admite que a licitação seja feita para 

favorecer tal ou qual pessoa, mas deve ter em vista o atendimento do interesse 

público. A vantagem da proposta deve ser aferida segundo dados objetivos, 

independentemente da pessoa do proponente. Por isso que a explicitação, no 

ato convocatório, dos fatores de avaliação e do modo (critério) objetivo e 

impessoal como serão analisadas as propostas confere aos licitantes 

segurança quanto à objetividade do julgamento.” (Grifos e destaques acrescidos) 

 

33. Especificamente sobre Certificados/Certidões inválidas apresentadas na proposta 

originária, importante mencionar o entendimento do E. TJ/RS em diferentes julgados: 

 

“TJ-RS – APELAÇÃO CÍVEL 70073674319 RS (TJ-RS) 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. ENTREGA DE 

CERTIDÃO VENCIDA. EQUÍVOCO DA LICITANTE. ITEM 8.14 EDITAL E 

IMPOSSIBIIDADE DE SUSBSTITUIÇÃO DO DOCUMENTO. Verificando-se que o 

item 6.14 do edital do certame prevê apenas a apresentação da documentação, via 

sistema, no prazo de duas horas, com a posterior remessa dos originais ou cópias 

autenticadas em até três dias úteis, afigura-se inviável a substituição da certidão 

de registro do CREA/RS vencida originariamente encaminhada pela licitante, 

sob pena de ofensa ao princípio da isonomia que deve pautar o procedimento 

licitatório.” (Grifos e destaques acrescidos) 

 

TJ-RS – AGRAVO DE INSTRUMENTO AI 70043608934 (TJ-RS) 

“ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. MODALIDADE TOMADA DE PREÇO. 

CADASTRADO COM CERTIDÕES VENCIDAS. INABILITAÇÃO. LC Nº 123/06. 

Afigura-se correta a inabilitação da empresa licitante, quando, na modalidade 

Tomada de Preço, apresenta ela cadastro com documentos e certidões cuja 

data de validade já havia expirado, ausente qualquer quebra ao princípio da 
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isonomia, inalterada a Lei de Licitações e seu art. 22, § 2º, em face do disposto nos 

artigos 42 e 43, § 2º, LC Nº 123/06, quanto à regularidade da situação cadastral e sua 

demonstração, tal como versado nos itens 4.1 e 5.1 do edital do competitório.” (Grifos 

e destaques acrescidos) 

 

34. Desta forma, a declaração de vencedora da RECORRIDA, além de padecer de 

ilegalidade, posto não atendidos os requisitos técnicos mínimos previstos em edital, fere 

também a Isonomia, Princípio este Constitucional e que sempre deve ser observado 

quando da condução de um Certame. 

 

35. Violar o Princípio da Isonomia seria o mesmo que violar a Constituição Federal, a qual 

assegura igualdade de condições a todos que participam de uma licitação, conforme prevê o 

seu art. 37, XXI, já citado anteriormente. 

 

36. Desta forma, acredita-se que a aceitação da proposta da licitante LÍDER se trata de um 

mero equívoco, mas que será imediatamente corrigido pela Comissão de Licitação, com a 

imediata desclassificação da proposta da RECORRIDA, o que desde já se requer! 

 

 

IV – DAS CONSIDERAÇÕES DOUTRINÁRIAS E JURISPRUDENCIAIS SOBRE A MATÉRIA 

EM APREÇO. DA INOBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS REGULADORES DO CERTAME: 

 

37. Além dos pontos legais e doutrinários já expostos no corpo desse arrazoado, há de se 

destacar que a Administração não pode quedar-se às vontades e aos interesses dos 

particulares, mas deve trabalhar em prol da satisfação dos interesses coletivos, que neste caso 

encontram-se retratados nas normas editalícias, que se destinam a garantir a melhor 

contratação possível para Administração. 

 

38. O entendimento doutrinário é pacífico neste sentido, pelo que oportuna é a transcrição 

dos ensinamentos do doutrinador, Hely Lopes Meirelles, em Licitação e Contrato Administrativo, 

Editora Malheiros, 13ª edição, 2002. São Paulo. p. 35: 

 

“Não se compreenderia que a Administração fixasse no edital o modo e forma 

de participação dos licitantes, bem como as condições para a elaboração das 
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ofertas, e, no decorrer do procedimento ou na realização do julgamento ou no 

contrato, se afastasse do estabelecido e admitisse documentação e propostas 

em desacordo com o solicitado. O edital é lei interna da licitação, e, como tal, 

vincula aos seus termos tantos os licitantes quanto a Administração que o expediu. É 

impositivo para ambas as partes e para todos os interessados na licitação.” (Grifos e 

destaques acrescidos) 

 

39. Sobre os princípios constitucionais, cumpre-nos destacar que, caso estes não sejam 

respeitados, a validade do processo licitatório restará por certo comprometida, tornando-o 

temerário e vulnerável, podendo ser desconstituído por razões de juridicidade pela autoridade 

administrativa ou judicial competente.  

 

40. Vale a transcrição do ensinamento de Celso Antonio Bandeira de Mello em Curso do 

Direito Administrativo, 13ª Ed, São Paulo, Editora Malheiros, p. 772 in verbis: 

 
“Violar um princípio é muito mais grave do que transgredir uma norma 

qualquer. A desatenção ao princípio implica ofensa não apenas a um específico 

mandamento obrigatório, mas a todo o sistema de comandos. É a mais grave 

forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio 

atingido, porque representa insurgência contra todo o sistema, subversão de 

seus valores fundamentais, contumélia irremissível a seu arcabouço lógico e 

corrosão de sua estrutura mestra.” (Grifos e destaques acrescidos) 

 

41. Considerando o Princípio da Autotutela, que é intrínseco à atividade administrativa, 

clama-se à PRODABEL que promova a anulação da decisão que classificou a proposta e 

declarou como vencedora no certame em apreço a licitante LÍDER, nos exatos termos da 

Súmula 473 do STF, que assim estatui: 

 

Súmula 473 do STF – A Administração pode anular seus próprios atos, quando 

eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; 

ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 

adquiridos, e ressalvado, em todos os casos, a apreciação judicial. (Grifos e 

destaques acrescidos) 

 

42. No mesmo sentido, ensina a Prof.ª. Maria Sylvia Zanella Di Pietro, em sua obra Direito 

Administrativo, 9ª Ed., São Paulo: Ed. Atlas. p.195: 
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(...) a Administração tem, em regra, o dever de anular os atos ilegais, sob pena 

de cair por terra o princípio da legalidade. (Grifos e destaques acrescidos) 

 

43. Assim, revendo-se a decisão que classificou e declarou vencedora a proposta da 

licitante LÍDER (o que se requer e se acredita firmemente), sendo declarada a nulidade do ato, 

os efeitos gerados retroagem à data em que ele foi praticado, desconstituindo-se todas as 

consequências geradas a partir de sua edição (efeito ex tunc), o que desde já se requer! 

 

 

V – DO PEDIDO FINAL: 

 

44. Por todo exposto, tempestiva e respeitosamente, a POSITIVO requer à PRODABEL que 

aprecie os concretos e irrefutáveis argumentos acerca da proposta técnica apresentada, para 

que o presente Recurso Hierárquico seja conhecido e integralmente provido, reconsiderando-

se a decisão originária, com a imediata desclassificação da proposta da licitante LÍDER 

para o Lote nº 01 do Certame supra indicado, uma vez que não foi cumprido substancial 

requisito editalício no tempo e modo adequados, retornando-se ao Certame com o 

chamamento da próxima licitante classificada. 

 

45. Isto é o que se impõe, pela estrita observância aos ditames legais e aos princípios 

basilares! Isto é o que desde já se requer, por ser de Direito e de Justiça! 

 

Termos em que, 

Pede e Aguarda Deferimento. 

 

De Ilhéus/BA para Belo Horizonte/MG, em 01º de fevereiro de 2023. 

 

 

POSITIVO TECNOLOGIA S.A. 

Maria Helena Pereira - Procuradora constituída 
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